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No dia dezanove de novembro de dois mil e dezanove teve lugar a reunião

número duzentos e noventa e cinco da Comissão Nacional de Eleições, na sala

Herculano da Assembleia da República, no Palácio de S. Bento, em Lisboa, sob

a presidência do Senhor Juiz Conselheiro José Vítor Soreto de Barros e com a

presença dos Senhores Drs. Francisco José Martins, José Manuel Mesquita, ]oão

Almeida, Álvaro Saraiva, Mário Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva. ---:
A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, João

Almeida, Secretário da Comissão

1. PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. João Almeida pediu a palavra para dar nota dos

constrangimentos existentes relativamente ao espaço para a próxima reunião,

dia 21 de novembro, tendo sugerido que se solicite outro espaço do edifício do

n." 128, designadamente a sala onde a CNE reunia (se ainda estiver desocupada

e aí se mantiver a mesa de reuniões) ou uma das salas de formação que possa

se rv ir para este efeito.

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2.01 - Ata da reunião plenária n." 293ICNEIXV, de 12 de novembro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 293 /CNE / XV, de 12 de

novembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis

de todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.
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2.02 - Ata da reunião plenária n." 294UCNE/XV, de 14 de novembro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 294/CNE/XV, de 14 de

novembro, cu;'a cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis

de todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

Serakos de apoio

2.03 - Requerimentos apresentados por trabalhadora no âmbito do processo

de avaliação

O Senhor Dr. ]oão Almeida transmitiu que os requerimentos foram dirigidos a

cada um dos Membros da Comissão, sendo que cada urn deles e o colégio que

constituem não detêm competência para gerir o acesso aos documentos à

guarda dos serviços de apoio. Em todo o caso, e poÍque a Comissão se assumiu

como competente na reunião anterior em que não participou, concorda com o

parecer, que, aliás, reitera o entendimento já explanado em anterior deliberação

desta Comissão e que se conÍorma também com as disposições pertinentes do

RAD CNE, do GEDAR e do SIADAP

O Senhor Dr. Francisco fosé Martins suscitou a questão da adjudicação da

pÍestação deste trabalho ao mesmo consultor que já interveio nos processos

anteriores sobre a mesma matéria. O Senhor Dr. Álvaro Saraiva relembrou que

foi o autor da proposta aprovada na reurião n." 293, de 12 de novembro

passado, e que esta subsumia a contratação do mesmo do consultor, com

caráter de urgência.

A Comissão aprovou a proposta de decisão sobre os requerimentos em

epígrafe, elaborada pelo consultor externo contratado para o efeito, Senhor

Doutor Paulo Veiga Moura, por maioria, com a abstenção do Senhor Presidente

e dos Senhores Drs. Francisco José Martins, ]osé Manuel Mesquita, Mário

Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva, indeÍerindo os pedidos, com os

fundamentos que, a seguir, se transcrevem: ------------------

"A) A questão no plano Constitucional
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1. A questão em apreço remete-nos para um conflitot de di

constitucionalmente consagrados, sendo eles o direito ao acesso à informação

administrativa e o direito à proteção de dados pessoais.

O direito ao acesso à inÍormação administrativa está presente no artigo 268." da

Constituição da República Portuguesa e remonta aos adventos da democracia,

estando associado ao direito à liberdade de expressão.

Contudo, constitucionalmente é efetuada uma distinção entre a informação

procedimental e não procedimental, sendo a primeira (prevista no n." 1 do

artigo 268." da Constituição da República Portuguesa) respeitante aos

interessados em determinado procedimento administrativo e a informação não

procedimental (prevista no n." 2 do artigo supracitado) referente à informação

administrativa por parte de qualquer cidadão, independentemente de intervir

no procedimento administrativo.

O direito ao acesso à informação funda-se num princípio norteador da

atividade administrativa - o princípio da administração aberta -,sobre o qual

" assenta um conjunto oasto de direitos, liberdades e garantias dos cidadãos, quer seja

entendido no seu âmbito mais restrito - de acesso aos documentos, dados e processos

administratioos -, quer seja compreendido no seu no âmbito mais oasto - que inclui

também a diuulgação atioa e de forma acessíoel de documentos, dailos e informação por

parte da Administração Pública, bem como políticas de promoçdo da participação

Públicaz".

Tenha-se, porém, presente que o direito de acesso à informação administrativa,

não obstante se qualificar como um direito de nâtureza análoga aos direitos,

liberdades e garantias e, consequentemente, sujeitos ao respetivo regime dos

1 V. VIEIRA DE ANDRADE, J. Os direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976, Coimbra:
Atmedina,2012, p.299, onde é referido que "haverá colisão ou conflito sempre que se deva entende! que a

Constituição protege simultaneamente dois valores ou bens em contradição numa determinada situaçâo
concreta (real ou hipotética). A esfera de proteção de um direito é constitucionalmente protegida em
termos de intersetar a esfera de outro dileito ou de colidir com uma outra norma ou PrincíPio
constitucional".
2 V. Éxposição de Motivos da Proposta de Lei n." 18/XII disponível em
https:/ /www.parlamento.pt,/ActividadeParlamentar/Patínas/Detalhelniciativa.asPx?BID=40194.
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artigos 17." e 18.' da Constituição3, não se pode conÍigurar como um d to

absoluto, estando sujeito a restrições a uma necessária harmonização com

outros direito fundamentais, designadamente o direito à proteção de dados

pessoais e outros direitos de natureza de participação políticaa.

Por sua vez, o direito à proteção de dados pessoais está constitucionalmente

consagrado no artigo 35." da Lei Fundamental, o qual, nas palavras de Jorge

Miranda e Rui Medeiros, "... consagra um direito à autodeterminação informatioa

que tem por finalidade eztitar intromissões abusioas fia oida prioada das pessoas atraoés

da recolhn e tratamento de dados pessoais informntimdos, muito embora a sua

materialidade oá para além da tutela da esfera íntima da ztida de cada ums" .

Seguindo a lição destes dois ilustres constitucionalistas, diremos que este

direito é "em primeiro lugar um direito de defesa e um direito de liberdade com um

conteúdo negatiao, na medida em que permite ao indioíduo decidir quem, quando, e em

que condições, poderá usar, ou tornar pública, informação que lhe diz respeito, o que

significa a possibilidade de não reoelar dndos de naturezt pessoal, ou de recusar o

tratamento dessa informação em certas circunstôncias6".

2. Nas situações em que haja uma colisão entre estes dois direitos, a ponderação

e harmonização entre ambos não se deve Íazer pela supressão ou negaçào

absoluta de um deles em prol da salvaguarda do núcleo essencial do outro,

devendo, pelo contrário, ocorÍeÍ cedências mútuas destinadas a assegurar a

coeistência mútua, determinando-se a medida dessa cedência pela natureza

dos interesses em questão.

Assim, ocorrendo tal conflito de direitos, não existe entre eles qualquer relação

de hierarquia ou generalidade-especialidade, pelo que na resolução de tal

3 Daqui decorre que o direito à informação administrativa é diretamente aplicável às entidades públicas e
privadas, só podendo ser restringido por lei e nos casos expressamente previstos na Constituição, devendo
as reskições limitar-se ao necessáiio para salvaguardar os outtos direitos ou interesses
constitucionalmente protegidos.
1 V. CANOTILHO, J. e MOREIRA, Vital. Constituição da República Portuguesa anotada, Volume II,
Coimbra Editora, 2010, p. 820.
5 V- MIRANDA" Jorge e MEDEIROS, Rui- Constittrição Po uguesâ Anotada, Tomo I,2" edição, Coimbra
Editora,2010, p. 785
6 V. MIRANDA, Jorge e MEDEIROS, Rui. Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, 2' edição, Coimbra
Editora, 2010, p. 787
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conflito deverá o intérprete socorrer-se do princípio da proporcionatdÀ em

todas as suas vertentes, tal como das normas dos artigos 18.", n."s 2 e 3, e 266.",

n." 2 da Constituição.

B) A questão no plano legal do Código do Procedimento Administrativo

3. A concretização destes dois direitos fundamentais no plano legislativo

ordinário traduziu-se num conjunto de diplomas normativos, entre os quais se

deve realçar o Código do Procedimento Administrativo (cuja redação é dada

pelo Decreto-Leí n." 4/2075, de 7 de janeiro) e a Lei de Acesso aos Documentos

Administrativos (que se encontra na Lei n." 26 /2016, de 22 de agosto, com a

redação dada pela Lei n ." 58 / 2079, de 8 de agosto).

No que se Íeporta ao Código do Procedimento Administrativo, encontramos

consagrado no capítulo IV da parte II o princípio da administração aberta, sob a

forma de um vasto elenco de deveres de informação através dos quais "os

interessados têm o direito de ser informados pelo responsáael pela direção do

procedimento, sempre que o requeiram, sobre o andamento dos processos que lhes digam

diretamente respeito, bem mmo o direito de conhecer as resoluções definitioas que sobre

eles foram tomadas " (v. n" 1 do art." 82.' do CPA).

Porém, tenha-se presente que o legislador do Código do Procedimento

Administrativo efetuou igualmente uma distinção fundamental entre o direito à

informação procedimental, consagrado nos art."s 82." a 84." e restrito aos

interessados a quem se reporta o processo, e o direito à informação ra-o

procedimental, consagrado no art." 85." e que assiste a quem não sendo parte

num dado procedimento administrativo prove ter urn interesse legítimo na

inÍormação a que pretende aceder.

Deste modo, se quem requer a informação é parte no procedimento

administrativo a que se reporta a informação solicitada, muito naturalmente

tem um amplo direito de informação e de consulta, incluindo os documentos

referentes a terceiro, desde que salvaguardada a proteção dos dados a estes

pertencentes.
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Se, pelo contrário, quem requer a informação não for parte no proced

administrativo de que solicita informação, então só poderá aceder à mesma se e

na medida em que prove ter um interesse legítimo nessa consulta, sendo

sempre protegidos os dados pessoais de terceiros.

Aplicando este enquadramento legal à situação objeto da consulta, diremos que

a trabalhadora em causa teria "livre acesso" à informação que pretende se Íosse

parte no procedimento administrativo de que solicita a informação.

Contudo, a simples leitura dos pedidos por ela formulados permite facilmente

concluir que o que pretende é informação referente a procedimentos

administrativos - de avaliação do desempenho e de alteração do

posicionamento remuneratório - de que não é parte e que tem por sujeitos ou

partes outros trabalhadores da Comissão Nacional de Eleições.

Consequentemente, face ao disposto no art." 85." do CPA, por ser uma terceira

em relação aos procedimentos de que solicita informação, a requerente só teria

direito à consulta dos elementos que pretende se tivesse demonstrado possuir

interesse legítimo no acesso a tal informação.

Sucede, porém, que dizer-se que a informação referente a terceiros é importante

para a impugnação de decisões referentes à própria trabalhadora não é por si só

suficiente para se poder concluir haver um interesse legítimo, iustamente por

nada se dizer em que é que essa inÍormação é efetivamente relevante ou não, o

que inviabiliza que se possa aferir pela existência de tal interesse legítimo.

Assim sendo, temos por certo que à face do Código do Procedimento

Administrativo a pretensão informativa da requerente deve ser indeferida por

não ter logrado demonstrar o interesse legítimo a que alude o art." 85." e que é

condição essencial para que um terceiro aceda à informação procedimental

referente a uma outra pessoa.

Deve, ainda, acrescentar-se que o requerimento formulado pela Íequerente

sempre deveria ser objeto de correção nos termos dos art."s 102' e 108' do

Código do Procedimento Administrativo, justamente por o pedido não estar
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formulado de forma precisa e clara, conforme exigido pela alínea d) do

primeiro daqueles normativos.

1do

Com efeito, dizer-se que se quer todos os documentos é não só demasiado vago

como lança a Administração para a enoÍne tarefa de ter de ser ela apurar o que

efetivamente pretende o requerente da informação , para jâ não falar do risco de

por essa via se paralisar o funcionamento de um dado órgão administrativo, o

qual terá de concentrar todos os seus escassos recursos humanos na tarefa de

fornecer tudo o que conste de um dado procedimento administrativo referente

a terceiros, ainda que não saiba se quem se apresenta a requerer a informação

tem ou não interesse legítimo em toda essa a inÍormação.

Por isso mesmo, terá de ser quem requer a inÍormação a formular o pedido em

termos claros e precisos, indicando quais os concretos documentos que

pretende consultar - v.g. dizendo que pretende aceder às atas, ao ato

homologatório das avaliações do desempenho, às inÍormações que

fundamentaram a alteração do posicionamento remuneratório, só para dar

alguns exemplos -, não sendo lícito que se refira que se quer aceder a todos os

documentos sem, pelo menos, qualificar a sua espécie ou nafureza.

Por isso mesmo, diremos que, face ao disposto no Código do Procedimento

Administrativo, a pretensão da requerente aceder à consulta de processos

administrativos deve ser indeferida por não ter logrado demonstrar possuir o

interesse legítimo a que alude o art." 85." daquele código, para além de o

requerimento apresentado dever ser sempre objeto de correção, de forma a que

se precisem quais os concretos documentos a que se queria aceder.

C) A questão no plano da Lei de Acesso aos Documentos Administrativos

4. Através da Lei n." 26/2016, de 22 de Agosto, foi aprovado o regime de acesso

aos documentos administrativo e à informação administrativa, a qual, no

entanto, não se reporta à inÍormação procedimental - cuja disciplina é

expressamente remetida pelo n" 4 do art." 1." para o Código do Procedimento

Administrativo - mas antes ao acesso à informação não procedimental.

\
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Nesta matéria, consagÍa-se o princípio da administração aberta, assegur o-se

7 O legislador efetuou uma distinção fundamental entre documentos administrativos (cuja noção se

encontra na alínea a) do n" 1 do art." 1.") e documentos nominativos (identÍicados pela alinea b) do art.' 1."
como sendo aqueles que contenham dados pesoais, definidos nos termos do regime geral de proteção de
dados pessoais.
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que todos os cidadãos têm, sem necessidade de invocar qualquer interesse, o

direito de acesso aos documentos administrativos (v. art."s 2." e 5."), o que

significa que quem não seja parte num dado procedimento administrativo tem

o direito de consultar e obter reprodução dos documentos que integram esse

mesmo procedimento, independentemente de comprovar ou não ter um

interesse legítimo.

Porém, logo depois de consagÍ este princípio da administração aberta, a Lei

n." 26/2076, interiorizando que este direito à informação não é absoluto e que é

necessário assegurar a sua harmonização com outros direitos fundamentais,

veio impor um conjunto de restrições ao direito (livre) de acesso à

documentação administrativa (v. art." 6."), restringindo claramente o âmbito do

acesso em relação aos documentos nominativoT, urna vez que o acesso a estes

por parte de terceiro não interveniente no procedimento apenas é possível

mediante autorização do titular dos dados ou comprovação da posse de um

"...interesse directo, pessoal, legítimo e constitucionalmente protegido

suficientemente relevante..." (v. alíneas a) e b) do n." 5 do art." 6.' da Lei n"

26/2016).

Consequentemente, quando um terceiro não interveniente num dado

procedimento administrativo se apresenta a solicitar a consulta ou reprodução

de documentos constantes de tal procedimento, tem a Administração o dever

de verificar se os documentos a que se pretende aceder devem ser configurados

como documentos administrativos - hipótese essa em que deve ser facultado o

acesso ou efetuada a reprodução à luz do princípio da administração aberta - ou

como documentos nominativos - aos quais só poderá permitir o acesso se e na

medida em que o requerente comprove ter autorização do titular dos dados

pessoais ou possuir um interesse direto, pessoal e legitimo.
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Significa isto que qualquer documento administrativo que contenha .dos

.Y

pessoais deve ser qualificado como urn documento nominativo, o que nos

remete para a necessária qualificação do que são ou devem ser considerados

como dados pessoais.

Nesta matéria, relembre-se que de acordo com o RegulamenÍo 2076/679 do

Parlamento Europeu e do Conselho, áe 27 de abril de 20'1.6, consideram-se

dados pessoais a "informação relatioa a uma pessoa singular, identificada ou

identificaztel ("titular dos dados"); é considerada identificdoel uma pessoa singular que

possa ser identificada, direta ou indiretamente, em especial por referência a um

identificador, como por exemplo, um número de identificaçao, dados de localizaçdo,

identificadores por aii eletrónica ou a um ou mais elementos específicos dn identidade

física, fisiológica, genética, mental, económica cultural ou social dessa pessoa singulnr" .

Consequentemente, e não obstante a requerente não tenha, como supra foi

referido, precisado de forma clara a que documentos pretendia aceder, a

verdade é que a generalidade dos documentos que integram os processos

relativos à avaliação do desempenho e às alterações de posicionamento

remuneratório dos trabalhadores da Comissão Nacional de Eleições contêm um

conjunto de dados pessoais referentes a esses mesmos trabalhadores, razão pela

qual estamos perante documentos nominativos, cujo acesso só pode ser

conferido ao titular dos respetivos dados, a quem por este esteja autorizado a

aceder ou a quem comprove ter um interesse direto, pessoal, legítimo e

suficientemente relevante.

Assim sendo, e uma vez que já se demonstrou que o pedido formulado pela

requerente não compreende factos e razões suficientes para se poder concluir

pela existência de tal interesse, muito naturalmente que deve prevalecer a

privacidade dos dados pessoais e não o direito de acesso à informação, razão

pela qual deve ser indeferida a pÍetensão formulada por incumprimento do

art." 85." do Código do Procedimento Administrativo e do att." 6.", n." 5 da Lei

Ít." 26/2016.
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1" O direito de acesso à info
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rmação, consagrado no plano constitucio e

legal, não se apresenta como um direito absoluto ou que prevaleça sobre os

demais direitos fundamentais, devendo, pelo contrário, ser objeto de restrição

sempre que constifucionalmente a mesma se revele necessária, adequada e

estritamente proporcional para a salvaguarda e harmonização com outÍos

direitos Íundamentais, designadamente o direito à proteção de dados

pessoais.

2a Em conformidade, sempre que um terceiro não interveniente num

procedimento administrativo pretenda aceder a documentos nominativos que

contenham dados pessoais de um interveniente ou parte em tal

procedimento, o acesso só pode ser permitido se o titular de tais dados

pessoais tiver dado autorização ou o ÍequeÍente comprove ser titular de

"...interesse direto, pessoal, legítimo e constitucionalmente protegido

suficientemente relevante... ".

3" A generalidade dos documentos que integram os processos relativos à

avaliação do desempenho e às alterações de posicionamento remuneratório

dos trabalhadores da Comissão Nacional de Eleições contêm um conjunto de

dados pessoais reÍerentes a esses mesmos trabalhadores, razão pela qual

estamos peÍante documentos nominativos, cujo acesso por terceiro pressupõe

a reÍerida autorização ou interesse.

4" O pedido formulado pela requerente não compreende factos e razões

suficientes para se poder concluir pela existência de tal interesse, razão pela

qual deve prevalecer a privacidade dos dados pessoais e ser indeferido por

incumprimento do art." 85." do Código do Procedimento Administrativo e do

art.o 6.o, n." 5 da Lei n." 2612O16.

5, ReÍira-se, ainda, que o pedido Íormulado pela requerente não está

formulado em termos precisos e claros, não indicando os concretos

documentos que pretende consultar e antes se limitando a pedir o acesso a

todos os documentos existentes, razão pela qual nos parece que sempre teria,
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caso não devesse ser indeferido por não comprovação do interesse legr lmo,t

de ser objeto de correção nos termos dos arL"s 102" e 108' do Código do

Procedimento Administrativo.>> ------------
Notifique-se a traba [hadora

O Senhor Dr. Francisco José Martins apresentou a seguinte declaração de voto: -

<<Na reunião n" 295/CNE/XV, de 79.77.2079, e mais exactamente no ponto 2.3

"Requerimentos apresentados por trabalhadora no âmbito do processo de aoaliação",

ootei ABSTENÇÃO.

No momento manifestei o propósito de apresentar uma Declaração de Voto, o que aqui

faço para ser integrado na respectizta Acta.

Na aerdnde, em sessão anterior foi deliberada, para conforto dos Membros na decisão e

sem qualquer oposição, pedir um parecer a entidade externa, por forma a habilitar os

Membros com mais um elemento que permitisse tomar posição quanto ao pedido

formulado por trabalhadora.

Sem pôr em causa entendimento diferente, nunca foi mencionadn que a entidade externa

fosse alguém em concreto.

Como é óboio, e atendendo a que anteriormmte já haoia sido mandatndo consultor

externo para acompanhnmento de questões relatioas a processos dn mesma trabalhadora,

que nunca mereceram a unanimiilade dos Membros, ao inztés, foi até questionada pelo

signatário a bondade dos pressupostos e conclusões das posições tomadas, é por demais

eaidente que a adjudicação ao mesmo Consultor, no campo do bom senso e deoer de

imparcialidade, exi§a que fosse distribuído a consultor dioerso.

Não foi esse o caminho de quem tomou a decisão final.

E é agora apresentado um Parecer sobre o pedido feito pela trabalhadora - cujo teor,

fundamentos e anclusões se remeteu para o juím ile cada um, que se permita ler e

formular um juím!

De resto, a aotação da deliberação tomtda pelo Plenário da CNE atesta bem estas

reticências que aqui deixo:

A FAVOR:2 (dois)

ABSTENÇÃO:5 (cinco)
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Pois bem, com a abstenção, também, do Senhor Presidente, foi deliberado im ra
trabalhadora de ter acesso aos documentos,

Cabe agora deixar expresso uma nota pessaal, a saber:

O que signifua, o ooto que formulei de Abstençao?

Pois bem, o aoto significa declaração expressa de que o Direito que aprendi na Faculdade

de Direito merece, em certos processos específicos na CNE em particular quanto à

trabalhadora em causa, uma interpretação sempre diÍerente da maioria dos Membros...

Por isso, fica esta Declaração de Voto que significa, isso sim, que não discuto nem

acompanho o processo . . ., digamos de apreciação e julgamento de tudo quanto tem sido

feito e tenha a oer com a trabalhadora effi causa, por considerar que não há condições

para, em processos de naturem jurídica, ajuímr em termos estritamente jurídicos." ----

P r ocesso eleitor al AR-20L9

2.04 - Comunicação de candidato do Nós, Cidadãos! - Suspeita de

manipulação partidária do Facebo ok

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, esclarecer que apenas pela

intervenção do Ministério Público será possível averiguar os factos reportados,

rama yez que a empresa proprietária da rede social Facebook não tem escritório

em território nacional, sem prejuízo de eventuais diligências no sentido de obter

a sua cooperação no sentido de melhor adequar a utilização da rede às

especificidades do processo eleitoral portugu ês. --------
2.05 - Comunicação da CDU - Gratificação dos membros de mesa

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e determinou que os serviços apurassem a factualidade

com mais detalhe.

2.06 - Processos relativos a acessibilidade das pessoas com deÍiciência

- Processo AR.P-PP/2019/165 - Cidadão I CM de Vila Nova de Gaia

Acessibilidade das pessoas com deficiência
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- Processo AR.P-PP/2019/174 - Cid.adão I CM de Odi as

Acessibilidade das pessoas com deficiência

- Processo AR.P-PP|2O79|226 - Cidadão I CM Porto I Acessibilidade das

pessoas com deÍiciência

- Processo AR.P-PP/2019/237 - Cidadão I CM Vila Nova de Gaia I

Condições das assembleias de voto

- Processo AR.P-PP/2019/239 - Cidadão I CM Barreiro I Acessibilidades

das assembleias de voto

- Processo AP..P-PP120791248 - Cidadão I CM Póvoa de Varzim I

Acessibilidades das assembleias de voto

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /395, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte: ----------------------

«1. No âmbito da eleição para a Assembleia da República, de 6 de outubro p.p., oêm

aários cidadãos reclamar dns condições de acessibilidnik e de funcionamento das

assembleias de ztoto onde foram ootar, alegando, nomeadamente, que o local de ootação

nãa permite a entrada de cadeira de rodas, existência de degraus, eleoador aoariado,

formação de longas filas de espera para ootar (por aia da redução do número de secções

de ooto), com a consequente desistência de oários eleitores.

2. As participações apresentadas pelos cidadãos deram origem à abertura dos

corresp ondentes pr o cessos.

3. Notificndos para se pronunciarem, os Presidentes das Câmaras Municipais aisados

apresentaram as deoidns respostas, que foram apreciadas e tidas em conta, alegando, em

síntese, que a escolha dos locais de aoto teae em conta as condições de acessibilidade para

todos os cidadãos.

4. Acresce que o Presidente da Câmara Municipal de Odiztelas (Processo AR.P-

PP/2019/174) informou ainda que no dia 1 de outubro remeteu às luntas tle Freguesia

um documento com recomendações sobre a participação política das pessoas com

deficiência, elaborado pelo Obsen:atório da DeÍiciêncb e Direitos Humanos (ODDH)

tendo por base recomendações propostas pela APD (Associação Portuguesa de

Pá9. l3 de 4l

(


